Morreu mais um preso nas cadeias portugueses, desta vez em Vale de Judeus.

António Luís Lopes dos Santos morreu domingo depois de ter sido espancando, provavelmente como punição por compromissos não cumpridos face a quem lhe fornecia os produtos tóxicos proibidos que costumava consumir. No sábado, durante a visita que regularmente a sua mãe lhe fazia, despediu-se, consciente do que o esperava.

Este caso é mais uma oportunidade – provavelmente perdida, como muitos outros antes – para se poder reflectir sobre o que não funciona nas prisões portuguesas. 

Os dados sobre o número de incidentes mortais, ou não, nas prisões portuguesas não estão disponíveis. A única informação conhecida sobre baixas nas prisões portuguesas data de 1997 e foi difundida pelo Conselho da Europa. Tais números, de resto, são indicadores de que em Portugal o número de mortos – pelo menos nesse ano – são intoleráveis. A morte em tais quantidades mais parece um massacre, ou uma série de massacres, que têm tido continuidade, nos últimos cinco anos, nos diversos incidentes que temos denunciado e em outros de que não temos tido conhecimento. 

Não há, em Portugal, nenhuma situação de urgência social, como vivem outros países cujos números de baixas nas prisões podem ser favoravelmente comparados com os nossos.

No país que se orgulha de ter sido o primeiro a abolir a pena de morte, como se explica que a justiça instituída se mantenha imperturbada perante a instituição informal e regular da pena de morte extrajudicial nos institutos que tutela directamente, apenas vagamente incomodada quando notícias mais escandalosas vêm a público? 

O que irá acontecer, à medida que a crise social que se anuncia se agravar? Por quanto tempo mais será possível a tolerância oficial, e da opinião pública, à ameaça e à vingança privadas em espaços singularmente tutelados pela segurança do estado? Em nome de que batalha contra a droga, em nome de qual legalidade, em favor de que estado de direito se mantém as prisões cheias e cada vez com mais presos preventivos? 

Será que este tema não merecerá uma boa discussão: que justiça criminal temos e que justiça queremos e poderemos ter? Será que não podemos transformar as instituições da justiça de modo a que passem a ter melhores condições para cumprirem e fazerem cumprir a lei e assegurarem os direitos dos cidadãos, ricos e pobres, poderosos ou miseráveis, inocentes ou culpados?

Em Junho último os presos de Vale de Judeus fizeram uma greve ao trabalho que durou duas semanas para denunciarem o incumprimento das promessas das autoridades a propósito das garantias de segurança para os detidos e condições de vida menos indignas de seres humanos para os presos. Como nos informaram nessa altura, as escalas de vigilância continuam sem ser cumpridas, apesar de, na sua ingenuidade, a direcção geral dos serviços prisionais ter identificado publicamente esse facto como a causa da “balbúrdia” que são as prisões portuguesas. 

Mas o problema de fundo é outro. É que as prisões portuguesas acolhem milhares de consumidores, mais ou menos doentes, que estão sujeitos a ameaças variadas para que paguem as dívidas que lhes forem imputadas pelos traficantes e pelos agiotas que aí pululam e prosperam. Quem estão agarrados são os familiares e os amigos dos detidos, se os quiserem manter vivos: preocupados com a possibilidade dos produtos cortados poderem ser fatais e com os custos do mesmo, de pior qualidade e mais caros ainda que no exterior. 

Uns perdem a vontade de viver, outros são definitivamente abandonados pelas famílias e submetem-se a todo o tipo de humilhações para comprarem a vida, para não serem escolhidos para servirem de exemplo. Alguns tem coragem para se suicidarem, outros provocam situações de conflito simplesmente para mudarem de ares, para os levarem dali. 

Porque razão não confiam aos seguranças da prisão a sua fragilidade? Será que o código de não interferência nos “negócios” alheios, atribuída geralmente à sub-cultura carcerária, também conquistou as autoridades? Não seria o inverso que era de esperar que acontecesse?

A Direcção 

1 Vale de Judeus – luta dos detidos contra promessas não cumpridas, designadamente maior segurança e cumprimento das escalas de vigilância

2 Linhó – caça à droga usando a delação forçada

3 Extorsão das famílias e amigos dos presos, que os tornam – aqueles que podem contar com isso – menos vulneráveis às ameaças de morte. 

Transcrição da carta do apanhado na rede e história da caça à droga no Linhó

